
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.652 - PR (2010/0033458-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ DOMINGOS CANARINOS FILHO 
ADVOGADO : GUSTAVO LUIZ BIZINELLI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA (VPNI). 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. LEI N. 9.784/1999. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCESSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE.
Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos 
de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis 
Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 09 de outubro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

embargos de declaração opostos pela Universidade Federal do Paraná – 

UFPR contra acórdão de minha autoria, assim ementado (fl. 166):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
SUPRESSÃO DE VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA 
(VPNI). DECADÊNCIA CONFIGURADA. LEI N. 9.784/1999. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE 
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido.

Em suas razões recursais, sustenta a embargante omissão quanto à 

apreciação da tese defendida pela autarquia em relação à natureza jurídica da 

aposentadoria. 

Nesse ponto, argumenta que o marco a ser considerado para fins de 

contagem do prazo decadencial para a revisão da aposentadoria, previsto no art. 

54 da Lei 9.784/1999, deve ser a partir da homologação pelo Tribunal de Contas 

(fl. 175).

Por fim, requer a concessão de efeitos modificativos aos aclaratórios.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

De imediato, cumpre asseverar que, consoante entendimento assentado neste 

Tribunal, os embargos de declaração não se prestam ao reexame da matéria 

discutida no acórdão embargado, servindo apenas como instrumento de 

aperfeiçoamento do julgado que contenha omissão, contradição ou obscuridade 

(EDcl no REsp n. 180.734/RN, Quarta Turma, Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, Quarta Turma, DJe 20/9/1999). 

Verifica-se da peça recursal a flagrante intenção de se obter efeitos 

infringentes com os aclaratórios. Isso porque a matéria apontada como omitida foi 

abordada de forma clara e fundamentada no acórdão embargado.

À míngua, portanto, de qualquer vício a ser sanado, rejeito os embargos 

de declaração. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0033458-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.182.652 / PR

Número Origem: 200670000303141

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ DOMINGOS CANARINOS FILHO
ADVOGADO : GUSTAVO LUIZ BIZINELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ DOMINGOS CANARINOS FILHO
ADVOGADO : GUSTAVO LUIZ BIZINELLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1186014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2012 Página  4 de 4


